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Resumo 
 

Este trabalho tem por objetivo discutir sobre o modo como o gênero reportagem constrói 

narrativizações identitárias para atores sociais do cenário político brasileiro e como, por 

desse gênero, a revista semanal de informação se posiciona no campo político-ideológico. 

Focamos no problema social que envolve o uso do gênero reportagem para a legitimação 

de modos específicos de identificar atores sociais do campo político. Inicialmente, 

apresentamos uma discussão em torno do conceito de narrativização identitária e, em 

seguida, analisamos uma reportagem da revista Veja, partindo das proposições teórico-

metodológicas da Análise Crítica de Gêneros (ACG). A partir da análise de alguns 

procedimentos retóricos peculiares ao gênero reportagem – avaliação (sistema de 

avaliatividade), metáforas e intertextualidade –, buscamos investigar a construção da 

narrativização em torno da identificação de certos atores sociais. A partir disso, apontamos 

o papel da narrativização identitária no gênero reportagem para a construção de modos 

particulares de identificar atores sociais. Observamos, ainda, como a narrativização 

identitária serve aos propósitos particulares da revista semanal de informação em relação a 

seus posicionamentos político-ideológicos.   

Palavras-chave: Narrativização identitária. Gênero reportagem. Revista semanal de informação. 

Análise Crítica de Gêneros.  

 

Introdução 

Este trabalho busca discutir sobre a construção da narrativização identitária no gênero 

reportagem e sobre o modo como a revista semanal de informação, por meio desse gênero 

discursivo, constrói modos particulares de identificação de atores sociais do âmbito político. 

Partimos da hipótese de que, a partir do gênero reportagem, narrativizações identitárias são 

construídas com o propósito de sustentar e legitimar posicionamentos políticos específicos. 

Consideramos, nesse sentido, a construção identitária de atores sociais políticos em reportagens 

como um problema social e discursivo, que merece atenção principalmente por estar associado a 

práticas de manipulação midiática e política.  

O trabalho apresenta, por conseguinte, uma análise de reportagem da revista Veja para 

subsidiar a discussão. Essa análise parte de categorias analíticas baseadas em procedimentos 

retórico-discursivos peculiares ao gênero, com o intuito de apontar estratégias de construção de 

narrativizações identitárias e seus efeitos discursivos e ideológicos.    

Para tanto, apresentamos a seguir uma breve discussão do conceito de narrativização 

identitária, considerando aspectos relacionados ao gênero reportagem e à revista semanal de 
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informação. Em seguida, apresentamos os procedimentos teórico-metodológicos que subsidiam a 

análise aqui proposta e, na seção seguinte, analisamos e discutimos uma amostra de reportagem, 

com foco no modo como se constrói a narrativização identitária.   

1 Sobre o conceito de narrativização identitária 

Tomamos o conceito de narrativização segundo Thompson (2011). Para o autor, a 

narrativização trata-se de uma estratégia de operação da ideologia a partir de histórias que são 

representadas e/ou reproduzidas como legítimas, justas e dignas de apoio. Thompson (2011, p. 83) 

explica que, na estratégia da narrativização, as “exigências [da legitimação] estão inseridas em 

histórias que contam o passado e tratam o presente como parte de uma tradição eterna e aceitável”.  

Nessa perspectiva, relações de dominação podem ser sustentadas pelo fato de serem 

representadas em processos narrativos que tornam legítimos modos particulares de representação. 

Na construção dessa estratégia, experiências e fenômenos da realidade social transformam-se numa 

espécie de “história romantizada” (RAMALHO; RESENDE, 2011, p. 129), que resulta de um relato 

que passa a ter uma configuração narrativa particular.  

A narrativização não constrói por si só uma narração que favorece a manutenção de relações 

de dominação. Componentes linguísticos e discursivos específicos são fundamentais para o 

processo de narrativizar. Esses componentes podem atuar na constituição de narrativizações 

voltadas para a legitimação de discursos particulares, de ações sociais ou de modos específicos de 

identificar atores sociais.  Como buscamos chegar a uma definição dos processos de narrativização 

identitária, damos enfoque à construção associada a modos de identificação. 

Partimos, nesse sentido, da concepção de Fairclough (2003). O autor opta por usar mais 

frequentemente o temo identificação, para enfatizar o processo contínuo em que as pessoas se 

identificam e são identificadas por outras. A identificação diz respeito ao processo de construção 

das identidades, um processo nunca completado, nunca determinado completamente (HALL, 2014), 

já que as identidades “não têm a solidez de uma rocha, não são garantidos para toda a vida, são 

bastante negociáveis e revogáveis” (BAUMAN, 2005, p. 17).  

Nessa conjuntura, chamamos de narrativização identitária o processo narrativo em que 

gêneros contam histórias que, voluntariamente ou não, constroem modos de identificar atores 

sociais. Essa estratégia, portanto, é usada para tornar legítimas e dignas de apoio maneiras 

específicas de identificação. É uma estratégia de operação de ideologias dominantes a respeito do 

que se é.  

A narrativização identitária pode construir em gêneros estereótipos e modos de identificação 

negativos – por meio da exclusão ou da marginalização – bem como pode construir identificações 

que superam as ideologias postas, abrindo possibilidades de ação de grupos desprivilegiados. Por 

meio dessa estratégia, gêneros específicos podem agir nas práticas sociais influenciando 

construções identitárias que sustentam ou superam relações de dominação. Em narrativas 

jornalísticas, por exemplo, é comum que a narrativização identitária sirva a construções de modos 

de identificação que legitimam o poder de grupos sociais dominantes e justificam a distribuição 

desigual de recursos.  

Consideramos, em suma, que a análise da narrativização identitária pode contribuir para a 

compreensão de como gêneros jornalísticos atuam na legitimação de discursos e identificações 

particulares. Na análise do gênero reportagem, temos por objetivo apontar possíveis elementos que 

constroem a narrativização identitária e, por meio disso, mostrar como essa estratégia atua na 

construção de modos particulares de identificar certos atores sociais do cenário político.  

2 Sobre o percurso teórico-analítico 

Adotamos aqui concepções teórico-metodológicas da Análise Crítica de Gêneros (ACG), 

buscando nessa perspectiva bases para a análise do gênero reportagem. Partimos de trabalhos 
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desenvolvidos especialmente por Bhatia (2004, 2007, 2008), Bonini (2010, 2012), Motta-Roth 

(2008, 2011) e Lima (2013). 

Segundo Bonini (2012), a ACG é uma abordagem que, influenciada principalmente pela 

Análise de Discurso Crítica (ADC), se insere nos estudos da ciência social crítica. Isso porque 

desenvolve estudos da linguagem que visam contribuir para a emancipação social, ao buscar 

desvelar e conscientizar sobre os efeitos discursivos e ideológicos construídos e reproduzidos por 

meio de gêneros. 

Nessa perspectiva, a análise de gêneros passou cada vez mais a acentuar a relação entre 

gêneros e problemas sociais. Passou, ainda, a considerar a análise de estratégias de dominação das 

elites conservadoras, com o intuito de “colocar uma contrapalavra ao discurso neoliberal 

hegemônico” e “o devido posicionamento em favor das práticas libertárias e o ingresso nessas 

práticas” (BONINI, 2012, p. 8).  

De acordo com Bonini (2010), a pesquisa em ACG toma como foco dois procedimentos 

principais: a) identificar e delimitar o objeto a partir do levantamento e da caracterização de 

problemas sociais; e b) demonstrar a participação do gênero na prática problematizada, focalizando 

aspectos do gênero e/ou relações entre gêneros. Ambos os procedimentos acentuam a análise de 

problemas sociais, o que aponta para a ACG como uma perspectiva crítica, no sentido de buscar 

caminhos possíveis para a superação desses problemas e contribuir com práticas de resistência a 

relações de dominação e exploração.  

Ainda segundo a proposta de Bonini (2010), a ACG segue um caminho de investigação que 

vai do texto para o gênero, do gênero para o discurso, do discurso para as práticas sociais e daí para 

as estruturas sociais. Ao tomar a análise a partir do texto para o contexto, a ACG busca 

compreender a relação entre gêneros, discursos e contexto social, partindo do gênero para a análise 

de aspectos discursivos e suas implicações nas práticas sociais. É nesse sentido que Bonini (2010) 

esboça uma distinção entre a ADC e a ACG:  

 
Análise crítica de gêneros (gênero → discurso), que estuda gênero e seus componentes, 

como parte das discussões em torno de problemas sociais (racismo, xenofobia, assimetrias 

de poder, etc.); e 

Análise de discurso crítica (discurso → gênero), na qual problemas sociais são estudados 

do ponto de vista de representações discursivas e relações sociais, em que gêneros ou 

componentes genéricos funcionam como ferramentas para demarcar a contexto (p. 491-

492).  

 

A ACG parte de gêneros para a compreensão de modos de representação do mundo e de 

processos de identificação nas práticas sociais. A esse respeito, Lima (2013, p. 34) explica que “a 

ADC parte, em geral, do macro para o micro: Estruturas Sociais > Práticas Sociais > Discurso > 

Gênero > Texto; a ACG parte, na maior parte dos casos, do micro para o macro: Texto > Gênero > 

Discurso > Práticas Sociais > Estruturas Sociais”. Essa perspectiva tem como foco analisar gêneros 

específicos e sua atuação na legitimação de discurso e modos de identificação relacionados a 

problemas sociais.   

É importante ressaltar que a ACG trata-se de uma abordagem interdisciplinar que une 

concepções, sobretudo, da Análise Sociorretórica de Gêneros (ASG), da ADC e da Linguística 

Sistêmico-Funcional (LSF).  

Na análise textual e genérica, a ACG aplica categorias de análise sociorretórica para 

identificar os movimentos retóricos e compreender a organização retórica do gênero, tendo como 

base os pressupostos de Swales (1990). A análise de movimentos retóricos contribui para a 

compreensão de como o gênero se organiza e de como seu funcionamento implica propósitos 

sociodiscursivos particulares. A ACG busca traçar na análise os movimentos de sentido que não só 

orientam a organização do gênero, mas também orientam suas ações nas práticas sociais. Busca-se 

compreender como “o modo de estruturação retórica de um gênero está intimamente relacionado 

com certos fatores sociodiscursivos” (LIMA, 2013, p. 51).  
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Já na ADC, a ACG encontra elementos importantes para a investigação de problemas sociais 

relacionados a gêneros. Por meio da análise da relação entre as estruturas e ações sociais, a 

abordagem crítica de gêneros foca em questões relacionadas a problemas sociais, a fim de desvelar 

as teias do poder associadas a aspectos políticos e morais da vida social (FAIRCLOUGH, 2003), e, 

com isso, busca “relacionar a pesquisa qualitativa às esperanças, às necessidades, aos objetivos e às 

promessas de uma sociedade democrática livre” (DENZIN; LINCOLN, 2006, p. 16). 

A ADC também oferece à ACG uma perspectiva interdiscursiva que combina a análise de 

gêneros à análise de modos de representação e de identificação. Partindo disso, a análise de gêneros 

objetiva desvelar representações ideológicas que atendem as demandas de grupos dominantes. 

Como afirma Bonini (2012, p. 6), “a ACG toma como contexto inicial da análise as práticas sociais 

desiguais (a manipulação midiática, por exemplo) a partir das quais representações, relações sociais 

e identidades podem ser investigadas em termos de gênero”.  

A LSF influencia, em especial, a análise da relação entre gênero e contexto. A ACG recorre 

aos elementos do viés funcionalista para compreender as maneiras pelas quais gêneros agem no 

mundo, no contexto social.  No estudo de gêneros, pode-se investigar aspectos léxico-gramaticais, 

processos de transitividade, relações funcionais entre orações e outros aspectos propostos pela LSF.  

Essa abordagem contribui para a reflexão sobre o papel dos gêneros nos contextos, nas 

interações e nos papéis sociais desempenhados pelos participantes dessas interações. Motta-Roth 

(2011) aponta que a análise do papel dos gêneros nos contextos sociais contribui para responder 

algumas questões relevantes sobre a relação dialética entre gêneros, práticas sociais e práticas 

discursivas. Dentre essas questões, estão: a) “Qual a relevância do gênero para o contexto? Ele 

ajuda a definir esse contexto? Como?”; b) “Com que frequência as pessoas se engajam nesse gênero 

para interagir socialmente”; c) “Qual(ais) o(s) objetivo(s) dos participantes dessa interação, i.e., por 

que leem ou escrevem?”; d) “Que resultados ou efeitos são pretendidos/causados?”; e) “Como a 

comunidade influencia ou controla os parâmetros desse gênero?” (p. 167-168).   

O caráter interdisciplinar da ACG permite que a pesquisa combine diferentes perspectivas e 

métodos, partindo da definição de um problema social e de métodos que servem para produzir 

análises que contribuem para a conscientização sobre como gêneros atuam nas estruturas sociais, 

estabelecendo, sustentando ou superando relações assimétricas de poder. Entre os aspectos inerentes 

ao gênero que podem ser investigados, Bonini (2012, p. 6) sugere “as ações de produção, leitura, 

organização genérica, os sistemas de gêneros, os conjuntos de gêneros, a organização da mídia, o 

hipergênero, o jogo de vozes, a léxico-gramática, a modalização, a multimodalidade, a metáfora, os 

papéis sociais, os silenciamentos, etc.”. 

2.1 O percurso metodológico 

A análise que apresentamos neste trabalho parte de uma amostra de reportagem da revista 

Veja, selecionada de um exemplar do mês de março: 

 

 Veja, n. 2418, 25 de março de 2015. Capa: “A súbita força de Eduardo Cunha”.  
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Figura 1 – Capa da edição da revista Veja 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

Fonte: CartaCapital, n.842 (capa); Época, n. 876 (capa); IstoÉ, n. 2364 (capa); Veja, n. 2418 (capa) 

A revista Veja é a semanal de informação com maior tiragem e circulação no Brasil. A 

tiragem média da revista corresponde a uma média de 1.118.800 exemplares
1
.  Observamos as 

publicações da revista durante o mês de março e selecionamos a edição de 25 de março de 2015, 

por verificarmos que na capa há indicações de que a revista reporta sobre atores sociais específicos 

do cenário político. Selecionamos para a análise, portanto, a reportagem de capa desta edição.  

Como procedimentos de análise, tomamos categorias analíticas que mais se relacionam com 

os aspectos constitutivos peculiares ao gênero reportagem. Esse gênero é caracterizado por suas 

ações de informar e interpretar acontecimentos da realidade social, a partir de narrativas que não 

buscam extremos de imparcialidade (VILAS BOAS, 1996); pelo contrário, buscam opinar e avaliar 

os fatores que envolvem a notícia. Nesse sentido, a análise desse gênero pode garantir mais 

possibilidades de reflexão sobre suas ações nas práticas de manipulação midiática. Analisamos, por 

conseguinte, os seguintes procedimentos retórico-discursivos da reportagem: a avaliação (sistema 

de transitividade), a construção de metáforas e a intertextualidade.  

A avaliação consiste numa categoria de suma importância para a análise de aspectos do 

significado identificacional. De acordo com Fairclough (2003), a avaliação permite investigar 

processos de identificação em textos por meio da análise de apreciações ou perspectivas do 

falante/escrevente sobre aspectos do mundo. Recorremos, inclusive, aos pressupostos do sistema de 

avaliatividade, proposto por Martin e White (2005), que tem base no arcabouço teórico da LSF. 

Lima e Coroa (2010), ao estudarem o sistema de avaliatividade, apontam que avaliações são 

fundamentais para a composição do gênero reportagem.   

Adotamos o conceito de metáfora segundo Lakoff e Johnson (2002). Na perspectiva dos 

autores, uma metáfora (conceptual) é uma maneira convencional de conceituar um domínio de 

experiência em termos de outro, partindo de nossas experiências com o mundo, de nossos 

comportamentos e nossas relações sociais na vida cotidiana. Segundo Ramalho e Resende (2011, p. 

146), “as metáforas moldam significados identificacionais, pois, ao selecioná-las num universo de 

outras possibilidades, o/a locutor/a compreende sua realidade e a identifica de maneira particular”. 

Buscamos na análise de representações metafóricas identificar modos pelos quais atores sociais 

políticos são identificados e, com isso, compreender algumas estratégias de dissimulação e 

legitimação de posicionamentos ideológicos.  

                                                           
1
Informação referente ao ano de 2015, disponível em: http://www.publiabril.com.br/tabelas-gerais/revistas/circulação-

geral. Acesso em 12 jun. 2015.  
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Por fim, a intertextualidade é um conceito proveniente das discussões de Bakhtin (2011), 

que diz respeito à relação que um texto estabelece com outros textos que o antecedem, por meio de 

citações, paráfrases, resumos de atos de fala, comentários etc. Textos articulam outros textos por 

meio da articulação de vozes específicas. Nesse sentido, a intertextualidade permite investigar a 

articulação de vozes específicas em gêneros, o que contribui para investigar práticas discursivas na 

sociedade que estão relacionadas a lutas hegemônicas (FAIRCLOUGH, 2001). Na análise das 

conexões intertextuais da reportagem, buscamos observar a presença e/ou ausência de vozes 

articuladas e o modo como foram articuladas.  

3 Análise e discussão 

Analisamos a seguir a reportagem “O poderoso Cunha”, escrita por Adriano Ceolin. A 

reportagem informa e interpreta sobre acontecimentos recentes que envolvem a Câmara dos 

Deputados e seu presidente atual, Eduardo Cunha. Nesse contexto, a reportagem tece uma 

narrativização em torno da identificação, em especial, do deputado e da presidente Dilma Rousseff 

(cf. Figura 2).  

 

Figura 2 – Reportagem da revista Veja 
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Fonte: Veja, n. 2418, p. 50-56 

 

Na construção da narrativização identitária, os traços avaliativos são um dos elementos 

fundamentais na construção de modos particulares de identificar atores sociais no gênero 

reportagem. Elementos avaliativos podem ser observados a partir de declarações que explicitam 

juízo de valor, afeto, presunções de valor, julgamentos de estima social, dentre outros. Nesse 

sentido, esses elementos podem apontar mais claramente alguns posicionamentos político-

ideológicos defendidos pela revista semanal de informação.  

Na proposta de análise do sistema de avaliatividade, Martin e White (2005) discorrem, dentre 

outras coisas, sobre avaliações que denotam julgamento. O sistema julgamento corresponde à 

avaliação do comportamento humano, tendo como referência básica normas e convenções sociais. 

Na análise do gênero reportagem, Lima e Coroa (2010) indicam que esse é um dos recursos 

avaliativos mais recorrentes no gênero. Segundo os autores, “o fato de o julgamento estar ligado ao 

fator ético, um domínio que envolve a coletividade social, explica o motivo por que o julgamento é 

tão frequente” (p. 132-133) em reportagens.  

Tomando o caso da reportagem “O poderoso Cunha”, observamos o uso de avaliações que 

indicam principalmente julgamento de estima social, a partir da construção de uma identificação 

positiva para o deputado Eduardo Cunha e no sentido contrário para a presidente Dilma Rousseff: 

 
(1) O recém-eleito presidente da Câmara dos Deputados emerge como uma força 

surpreendente, capaz de demitir ministro e imprimir derrotas acachapantes ao Planalto 

(p. 51).  

 

(2) Do outro lado da Praça dos Três Poderes, impávido, líder de bancada fiel, agindo em 

estrita obediência à Constituição e ao regimento da Casa, o deputado Eduardo Cunha (...) 

(p. 54). 

 

(3) O presidente da Câmara foi também o primeiro político poderoso da base aliada do 

governo a entender e refutar sem rodeios o projeto hegemônico petista (p. 54). 
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(4) Cunha fez carreira na Câmara com base em sua decantada capacidade de trabalho, 

disciplina e conhecimento das regras do jogo (p. 54).  

 

(5) Cunha pode não ser, como parece mostrar seu passado, um monumento à ética. Mas, 

desde que seus pecados pertençam ao passado e seu compromisso seja com a saúde 

institucional, a Constituição e a democracia, há esperança, “porque o nosso povo 

mereeeece respeito” (p. 56).  

 

(6) Quanto mais ela se fragiliza, mais ele se exercita os músculos (p. 52).  

 

(7) Dilma não tem força para confrontar o peemedebista ou impor-se ao Congresso (p. 53). 

 

(8) A central de trapalhadas em que se transformou o Executivo ajuda muito a ressurgência 

do Congresso (p. 54). 

 

(9) Dilma tentou, na semana passada, se apossar da bandeira de combate à corrupção, 

anunciando um mal-ajambrado e inconvincente conjunto de medidas. Foi atropelada 

pelos fatos (p. 54). 

 

(10) Dilma está acossada pelo avanço das investigações do petrolão e pelos números 

pífios da economia (p. 54).  

 

Apresentamos acima trechos que demonstram o modo como os traços avaliativos indicam 

modos particulares de identificar os atores sociais representados. Os trechos (1) a (5) apontam para 

uma identificação positiva para Eduardo Cunha, a partir de julgamentos em torno da ideia de sua 

capacidade de liderança política. Já os trechos (6) a (10) constroem uma identificação negativa 

justamente a partir de julgamentos que enfatizam a ideia de que a presidente Dilma Rousseff não é 

capacitada para governar.  

Para efeitos da narrativização identitária, a reportagem defende a identificação de Eduardo 

Cunha como um líder político “impávido”, “poderoso”, forte, capaz de enfrentar, derrotar, de 

impor-se. O trecho (5) ainda contribui para legitimar a ideia de que o deputado é capaz de 

solucionar, dar “esperança” para problemas de âmbito político nacional. Enquanto que a presidente 

Dilma Rousseff é identificada como alguém que é incapaz de tomar medidas satisfatórias, que “não 

tem força”, frágil.  

Desse modo, ao construir para determinados atores sociais narrativizações e identificações 

positivas e, para outros, narrativizações e identificações negativas, o gênero reportagem atua em 

serviço da sustentação e reprodução de discursos ideológicos que podem naturalizar modos de 

identificação e posicionamentos político-partidários.  

As construções metafóricas também podem estar associadas, segundo Fairclough (2003), ao 

significado identificacional. Por realçarem ou encobrirem certos aspectos do que se representa 

(FAIRCLOUGH, 2001), as metáforas, no sentido proposto por Lakoff e Johnson (2002), orientam 

construções, veladas ou não, de modos particulares de identificar atores sociais. No aspecto geral, o 

uso de metáforas pode servir à construção estratégica de operação de ideologias que visam legitimar 

ou dissimular relações de dominação (THOMPSON, 2011).   

Na reportagem da revista Veja, a identificação positiva para o deputado Eduardo Cunha é 

reforçada pela construção metafórica que remete ao famoso romance de Mário Puzo, “O poderoso 

chefão” – como pode ser observado no título “O poderoso Cunha”. Na verdade, a reportagem não 

constrói metaforicamente a imagem de Eduardo Cunha associada à do personagem principal do 

romance. A construção apenas serve para enfatizar a ideia de que o deputado é alguém “poderoso”, 

um líder político que tem uma “força surpreendente” e que comanda mais habilmente questões 

políticas do que a própria presidente Dilma Rousseff. 

É importante notar também que, cotidianamente, o cenário político é representado 

metaforicamente em termos de jogo ou de guerra. Elementos linguísticos que constroem a ideia da 

vida como um jogo ou como uma guerra são também usados para representar o campo político. Na 
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reportagem, explora-se construções que colocam os atores sociais nesse cenário de jogo político ou 

guerra política: 

 
(11) Desde então, ele vem impondo à presidente uma sequência de derrotas e 

constrangimentos (p. 52). 

 

(12) Cunha consagrou sua estratégia vitoriosa para a presidência da Câmara ainda nas 

eleições de 2014 (p. 53). 

 

O uso de construções como “derrotas”, “estratégia vitoriosa”, “conhecimento das regras do 

jogo” (cf. trecho 4) não só aponta para a construção conceptual metafórica da ideia de que o cenário 

político é um cenário de jogo e/ou guerra, mas também reforça a identificação de Eduardo Cunha 

como um líder político que, nesse cenário, está em vantagem, que tem obtido vitórias (ganhos) e 

que, por isso, é “poderoso”, tem “força” e mais capacitado.  

Já a articulação de vozes em textos (intertextualidade) revela aspectos relevantes acerca do 

que se representa. Uma das estratégias mais típicas de narrativização no gênero reportagem é o uso 

articulado de diferentes vozes, que serve, em grande parte, para legitimar alguns posicionamentos 

ideológicos e/ou refutar outros, por meio da atribuição de autoridade e de identificações específicas 

para certos atores sociais. Ramalho e Resende (2011) asseveram que, na composição de gêneros 

específicos, a ausência de algumas vozes e a presença de outras provenientes de textos diversos, 

bem como a natureza dessa articulação, permite explorar práticas discursivas existentes na 

sociedade e efeitos potencialmente ideológicos.  

Na reportagem “O poderoso Cunha”, há apenas a presença de vozes do deputado Eduardo 

Cunha e de aliados do mesmo partido político, que são articuladas de tal modo que reforça a 

identificação construída para os atores sociais. 

 
(13) “Ele se tornou a principal pessoa a enfrentar o PT e o governo. Isso estava faltando ao 

nosso partido”, diz o ex-presidente José Sarney (p. 52).  

 

(14) Cunha tem explicado por que não vai encampar propostas de reformas políticas de 

iniciativa do PT. “O partido do governo quer uma reforma que satisfaça apenas a ele 

próprio. Isso é inaceitável” (p. 54). 

 

(15) “O PT não quer diálogo. Nunca quis. O que o PT quer é o monólogo” (voz de 

Eduardo Cunha) (p. 54).  

 

As vozes presentes são articuladas de modo a legitimar as ideias e posicionamentos já 

defendidos pela revista por meio da reportagem. No trecho (13), por exemplo, a escolha por esse 

recorte da fala do ex-presidente José Sarney serve para legitimar o modo como o deputado Eduardo 

Cunha é identificado e representado. A voz de Eduardo Cunha, por sua vez, nos trechos (14) e (15), 

é colocada num contexto em que a identificação construída (principalmente a partir do uso de 

avaliações e construções metafóricas) positivamente lhe atribui voz de autoridade. Essa articulação 

explicita também o posicionamento político-partidário da revista, contrário ao partido PT e ao 

governo da presidente Dilma Rousseff.  

Compreendemos, por fim, que os elementos retórico-discursivos em foco – a avaliação, a 

metáfora e a intertextualidade – contribuem significativamente para a construção da narrativização 

identitária no gênero reportagem. A narrativização identitária, por sua vez, aponta para o modo 

como a revista semanal de informação busca legitimar seus posicionamentos político-ideológicos. 

Tomando a reportagem “O poderoso Cunha” como exemplo, observamos que a narrativização 

identitária não só serve para construir modos particulares de identificar atores sociais do âmbito 

político, mas também é usada para legitimar interesses sociopolíticos e partidários específicos.  
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Considerações finais 

A discussão que propomos neste trabalho serviu para mostrar algumas das estratégias usadas 

no gênero reportagem para construir narrativizações identitárias e, consequentemente, construir 

modos de identificação favoráveis a certos atores sociais e não tão favoráveis assim para outros. A 

análise demonstrou também que a construção da narrativização identitária nesse gênero pode estar 

atrelada a ações da revista semanal de informação em favor de interesses político-partidários 

particulares.  

A narrativização identitária, portanto, pode ser compreendida como uma estratégia potencial 

de operação de ideologias que visa justificar e legitimar posicionamentos específicos associados às 

práticas de manipulação midiática e política. Isso mostra o quanto o gênero reportagem pode atuar 

potencialmente nas práticas sociais, influenciando posicionamentos político-ideológicos. 
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